
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.546 - MA (2019/0192473-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BEGE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JÚNIOR  - MA005980 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADORE
S

: ANTONIO SILVA ARAÚJO SOUZA JÚNIOR  - MA007198 

 LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CDA. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. 
SÚMULA 7 DO STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 
admissibilidade do Recurso Especial, negando-lhe seguimento caso a pretensão 
do recorrente encontre óbice em alguma Súmula do STJ, sem que haja violação à 
competência deste Tribunal.
2. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa ao art. 150, I, 
da Carta Magna, uma vez que tal incumbência compete exclusivamente ao 
Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da 
República, nos termos do art. 102, III, "a", da CF. 
3. O reexame das características da CDA é inviável no STJ, pois demanda 
incursão no acervo fático-probatório dos autos. Logo, tal medida encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial." 
4. Agravo de que se conhece, para não se conhecer do Recurso Especial, com 
fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ e no art. 1.042 do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  "A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 1º de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.546 - MA (2019/0192473-0)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BEGE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JÚNIOR  - MA005980 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADORES : ANTONIO SILVA ARAÚJO SOUZA JÚNIOR  - MA007198 
   LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão monocrática do Desembargador 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que não conheceu do recurso, com 

base na assertiva de ofensa à Súmula 7 do STJ.

A parte agravante afirma que do Recurso Especial pode-se conhecer, pois não 

há necessidade de reexaminar fatos e provas produzidos nos autos (fl. 192, e-STJ). Ademais, 

aduz que toda a matéria foi prequestionada (fl. 194, e-STJ).

A parte agravada apresentou contraminuta às fls. 199-206, e-STJ.

 É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.546 - MA (2019/0192473-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2019.

A irresignação merece conhecimento, contudo não merece prosperar.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de 

origem pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando-lhe seguimento caso a 

pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula do STJ, sem que haja violação à 

competência deste Tribunal.

A decisão de admissibilidade foi impugnada adequadamente, portanto, passo 

ao exame do Recurso Especial.

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa ao art. 150, I, da 

Carta Magna, uma vez que tal incumbência compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 

Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do art. 

102, III, "a", da CF. Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).
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PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.529.617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.414.885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/6/2015).

Ademais, o reexame das características da CDA é inviável no STJ, pois 

demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos. Logo, tal medida encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". A 

propósito:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. EXCEÇÃO   DE  
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PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REQUISITOS  DA  CDA.  ALEGAÇÃO  DE 
VIOLAÇÃO  DO  ART.  97  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO STJ.VERIFICAÇÃO   DOS   
ELEMENTOS  DA  CDA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.  7  DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  ANTE  A INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - A jurisprudência desta é no sentido de que não tem pertinência 
a afirmação  de  que  enunciados  de  súmula  editados  pelo  STF, não poderiam  
ser  utilizados  para  negar  trânsito ao presente recurso especial.  "É  que  todos 
os enunciados da Corte Constitucional, que dizem  respeito  ao recurso 
extraordinário, podem, por analogia, ser aplicados  ao  recurso  especial  sem  
qualquer  problema,  conforme verifica-se em diversos julgados desta Corte 
Superior" (STJ, AgRg no REsp  1.024.844/CE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  DJe  de  12/08/2015;AgInt no 
AREsp 848.121/RS, Rel. Ministra ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  
TURMA,  julgado  em  09/08/2016,  DJe 22/08/2016).  

II  -  "É  entendimento  pacífico  nesta  egrégia Corte Superior de 
que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da  liquidez  e  certeza  
da Certidão de Dívida Ativa - CDA implica, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-jurídico dos autos, o  que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de  simples  reexame  de prova não enseja recurso 
especial" (AgRg no AREsp  621.728/RS,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 26/2/2015).

III  - A aplicação dos enunciados n. 7 da Súmula do STJ e 
283/STF em relação  ao  recurso especial interposto pela alínea a do permissivo 
constitucional  prejudica  a  análise  da  mesma matéria indicada no dissídio 
jurisprudencial.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.635.086/AL, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 27/4/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  ART.  535  DO  CPC.  
DEFICIÊNCIA  NA  SUA  FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  CDA. 
NULIDADE. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

REDIRECIONAMENTO.  SÚMULA 435/STJ. ANÁLISE 
PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.  
SALÁRIO-MATERNIDADE  E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA  
SELIC.  APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2.  "Para  acolher  a  pretensão  da parte recorrente, modificando 

o declarado  pelo Tribunal de origem a fim de verificar a liquidez e a certeza   da   
CDA,   seria   necessário   o   reexame   da  matéria fático-probatória,  o  que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos  do  verbete de Súmula 7 do 
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STJ" (AgInt no REsp 1.587.690/RS, Rel.  Ministra  Diva Malerbi - 
Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, Segunda Turma, DJe 
10/8/2016).

3.  Quanto  ao  redirecionamento  do  feito,  a jurisprudência deste 
Tribunal Superior firmou compreensão, consubstanciada na Súmula 435, no 
sentido de que se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar  de  
funcionar  no  seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos  competentes,  
legitimando  o  redirecionamento  da  execução fiscal para o sócio-gerente.

4.  No  caso,  a  instância  ordinária  consignou  a  constatação de 
dissolução irregular da empresa. Infirmar as conclusões a que chegou o   acórdão  
 recorrido   também  demandaria  a  incursão  na  seara fático-probatória  dos  
autos,  tarefa  essa  soberana às instâncias ordinárias,  o  que impede o reexame 
na via especial ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento  pela  incidência  da  contribuição previdenciária, a cargo   da   
empresa,   sobre   os   valores   pagos   a  título  de salário-maternidade   e   
salário-paternidade,  horas  extras  e  os adicionais de periculosidade e noturno.

6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça  segundo  a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas.

7.  No que diz respeito à aplicação da taxa Selic, verifica-se que a 
Corte   regional,  ao  reconhecer  tal  índice  na  atualização  dos créditos, utilizou 
como fundamento o Recurso Extraordinário n.582.461/SP.  Dessa  forma, nota-se 
que o tema foi solvido sob nítido enfoque  constitucional,  o  que  impede  o  
conhecimento do recurso especial nesse ponto.

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.595.273/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016).

Com essas considerações, conheço do Agravo em Recurso Especial, para 

não conhecer do Recurso Especial com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "a", do 

RISTJ e no art. 1.042 do CPC. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0192473-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.534.546 / 
MA

Números Origem:  00017361720118100001  0196882019  16372011  196882019  468422017

PAUTA: 01/10/2019 JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEGE COMERCIO E INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ CAVALCANTE DE ALENCAR JÚNIOR  - MA005980 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADORES : ANTONIO SILVA ARAÚJO SOUZA JÚNIOR  - MA007198 

 LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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